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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI n.º 212/2014
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Opina sobre pedido de renovação da autorização de funcionamento, até 30 de setembro de 2017, do COLÉGIO BONUS, rede privada, na cidade de Água Branca (PI), para ministrar os Cursos Educação Infantil, Ensino Fundamental Completo Regular e Ensino Médio Regular, com recomendações.

PROCESSOS CEE/PI n.º 209/14 (22/09/14) 

INTERESSADO: Colégio Bonus 

ASSUNTO: Renovação de autorização de cursos

RELATÓRIO/DISCUSSÃO/SUMÁRIO

1. Trata o presente processo de pedido renovação de autorização de funcionamento de cursos da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, modalidade Regular, do Colégio Bonus, iniciativa privada, com solicitação subscrita pelo diretor (fls. 01), estabelecimento localizado na cidade de Água Branca, na Rua Antonio Tupinambá Portela, n.º 388, Centro, tendo como mantenedora a empresa Educandário Bonus LTDA - ME, com registro no CNPJ de nº. 00.944.073/0001-31. 

2. Nos autos, entre outros documentos, a “Justificativa” de requerer” (fls. 02), na qual se declina que “A escola continua sendo um  marco não só para a aquisição do conhecimento, mas para a aprendizagem humanística e social”, experiência vinculada a uma opção que advém do fato de ter ela “buscado autonomia e melhoria da qualidade em todo o processo vivenciado em nossa comunidade escolar”. Aponta mais quanto ao plano global do escola, “nunca definitivo”, contribuir ele para “a organização de uma sociedade mais justa e mais humana, onde os espaços da igualdade e da pluralidade estejam sendo garantidos constantemente”. 

3. O “Regimento Interno” vem às fls. 04 a 28 e sua leitura revela uma organização simples do ponto de vista de sua estrutura de funcionamento do conjunto das atividades escolares. No entanto, trata-se de documento que pretende alcançar todos os aspectos da vida escolar praticada, inclusive com um capítulo alusivo à Educação Especial, além de contemplar regra quanto a atos escolares em casos de doença que resulte em incapacitação para frequentar as dependências escolares. Chega a inscrever parâmetros de construção da Proposta Pedagógica. Exorbita, porém, na fixação de determinadas prescrições, como se verá mais adiante, especialmente no que concerne aos direitos/deveres/punições de estudantes, lavrando em inconstitucionalidades. 

04. A “Proposta Pedagógica” (fls. 34 a 79) é um documento articulado consoante as linhas objetivadas no Regimento Interno e no conjunto de normas e fundamentos que parametrizam a Educação brasileira: revela o contexto histórico-cultural no qual está imersa a escola e as interações pretendidas no labor do ensinar, perlustrando a referida fundamentação nas dimensões, “legal” (stricto sensu), “filosófica”, “de gestão educacional” e “pedagógica”. As concepções que o permeiam são aquelas que se filiam genericamente aos valores pretensamente universalistas e proclamados em solenes documentos em nível mundial e nacional e faltos na prática comum das nações e particularmente no Brasil. Assenta objetivos e metas, e aponta meios, modos e formas com que pretende alcançá-los. Mas tem faltas, como por exemplo, o pensar a formação brasileira também a partir de sua conformação índio-afro, conforme determina a Lei          nº 10.639/03.   

05. O requerente junta cópia-demonstrativa do quadro de pessoal do estabelecimento (fls. 80 a 83), “Plano de Ação” para 2014 (fls. 84 a 94), “Relatório das Ações” de 2010 a 2014 (fls. 95 a 120), “Plano de Formação Continuada” (fls. 121 a 124), além de outras peças documentais relativas a uma organização escolar, conforme a Resolução CEE n.º 003/2014. Ressalte-se que o Relatório previsto no artigo 3º, VIII, dessa Resolução, não o atende satisfatoriamente.  

06. Os modelos trazidos de documentos de certificação escolar (fls. 171 e 171-A) não estão coadunados com o que diz respeito aos símbolos republicanos (Art. 3º, XI) e fala em “Educandário” quando esta é a forma de denominar a mantenedora e não a escola, propriamente. 

07. Realizada a Inspeção Padrão, na forma costumeira, dela obteve-se a Ficha Perfil, datada de 21 de outubro do ano fluente, documento de conteúdo descritivo que corrobora, no geral, as informações instrutivas do requerimento inicial. Anotam os inspetores, no entanto, que o Educandário não tem salas de Coordenação Pedagógica e de Reuniões, a estrutura física é “regular”, só parcialmente atendendo aos requisitos das condições de “acessibilidade”; perfila a constatação de que a escola não tem laboratórios de Informática e de Ciências; a atividade de Educação Física é realizada em espaço arrendado a um clube da cidade; assenta, por fim, que “a escola é bem aceita pela comunidade pelos bons resultados obtidos”. 
08. Há equívocos formais-documentais; sobretudo no texto do Regimento Interno e Projeto Pedagógico

VOTO

Tudo isso posto, exposto e conferível nos autos, emito parecer e voto nos seguintes termos:
1.  Deferimento da renovação pedida, até 30 de setembro de 2017; 
2. Denegação dos seguintes dispositivos, no todo ou em parte, da proposta de Regimento Escolar: a) capítulo V, do título III (por vício de forma); b) artigo 90 (a expressão “do total das horas letivas da série cursada, conforme disposto na legislação vigente, excetuando-se os casos justificados no Artigo anterior”; c) artigo 108 (a expressão “e o comprovante de pagamento da taxa”; d) artigo 117 (a expressão “juntamente com a Equipe Técnico-Pedagógica”; e) artigo 117 (a expressão “e normas da Equipe Técnico-Pedagógica”; f) incisos VII, VIII e X do art. 118; g) inciso IX do art. 120; h) artigo 122, VII (a expressão “Portar impressos, gravuras ou escritos considerados imorais”), e, integralmente, os incisos X, XII, XIII, XIV, XV, XVII e XXI); i) o artigo 126, integralmente;
 3. Determinação do prazo de 90 dias (fls. 26), para que o requerente providencie: a) instalação dos laboratórios que faltam à escola, b) modelo de certificado corrigido (inclusive no que diz respeito a somente constar o brasão da República e sem outra logomarca), c) novo Relatório de Atividades, agora trazendo os elementos registrais-informativos para além das atividades socioculturais da escola, d) sane as faltas quanto à acessibilidade a dependências físicas escolares. Idem, sejam contemplados os conteúdos delineados na lei nº 10.639/03 e suas emendas; 
4) Requeira a juntada, na Secretaria do CEE/PI, de cópia do competente Alvará de funcionamento a partir do ano de 2015, e nos demais, enquanto vigorante a presente autorização, que terá seus efeitos cessados, caso não sejam atendidas, no prazo estipulado, as determinações que gravam este instrumento de aprovação.

É o parecer e o voto, s. m. j. 
     
                          Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 4 de dezembro de 2014.

Antonio Fonseca dos Santos Neto – Relator
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora
.

                                                       Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                                                    Presidente do CEE/PI
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